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    PREFÁCIO




    CRISTINA SOREANU PECEQUILO1




    Ao longo dos anos, a área de Relações Internacionais no Brasil apresenta ciclos alternados de expansão e retração, relacionados às condições sociais, políticas, econômicas, estratégicas e culturais do país. Tais ciclos correspondem às alterações no projeto de Estado e sociedade presentes no poder, afetando a inserção internacional brasileira, mas também são derivadas de dimensões acadêmico-profissionais domésticas que não percebem a relevância do “mundo de fora” para o “mundo de dentro”.




    Além disso, estes ciclos refletem fragmentações nas percepções nacionais sobre qual papel pode e deve ser desempenhado no exterior, em termos regionais e globais. Questionamentos que já deveriam estar no passado como a identidade (ou não) sul-americana do Brasil, a existência ou não de uma área de Relações Internacionais e a importância do setor externo para a consolidação do poder nacional ressurgem periodicamente, promovendo o retrocesso de projetos e a quebra de processos. Enquanto isso, na vida real, ultrapassando fronteiras, Estados e sociedades que pensam e agem de forma sistemática na geopolítica, na geoeconomia e na geocultura, ganham em eficiência, competitividade e autonomia, descolando do Brasil.




    Em uma rápida linha temporal, podem ser identificados como ciclos de expansão o imediato pós-Guerra Fria em 1989, até meados 1995, assim como 2003-2010. Enquanto a primeira fase é associada à vitória dos Estados Unidos (EUA) no conflito bipolar contra a União Soviética (URSS) às utopias da globalização, com promessas de universalização de valores, democracia e prosperidade, a segunda representa uma fase de ascensão das nações emergentes, como os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), e as tendências à multipolaridade e à desconcentração de poder mundial. Sobrepondo-se a esta expansão, a retração tem raízes na crise econômica global de 2008, focada nos EUA e na União Europeia (UE), e a ascensão das ideologias de extrema-direita, nacionalismo e unilateralismo em oposição às utopias e promessas não realizadas do neoliberalismo. Esta fase trouxe ao Brasil e à América Latina, uma década perdida entre 2011-2022, de baixo crescimento econômico e tensões políticas, colocando em xeque regimes democráticos.




    Diante deste contexto, as perguntas que ficam são: e a segunda década do século XXI? O ciclo é de expansão ou retração? Em uma breve resposta pode-se dizer: o futuro está em aberto e precisa ser construído de um ponto de vista soberano para que a visão do Brasil se consolide, em respeito a seus interesses e sua sociedade. Porém, daqui surgem mais indagações: como fazê-lo em um mundo no qual se sucedem conflitos sem previsão de término em todos os continentes e predominam desigualdades graves, violência, insegurança alimentar, crises sanitárias, enquanto a prosperidade se limita a algumas regiões? A resposta está na China e sua cooperação ganha-ganha, na aliança renovada com a hegemonia estadunidense ou a busca de uma ação de barganha diante desta coexistência competitiva? Ou a saída está em pensar estrategicamente e projetar cenários na multipolaridade?




    Todas estas opções são válidas, mas a primeira resposta, a qualquer uma destas perguntas é: a saída é pensar, conhecer, saber e refletir, para que o conhecimento traga luzes, começando do começo. E, para começar do começo, esta obra traz o essencial: os instrumentos para que se possa compreender o mundo, por meio da apresentação das principais características do campo de estudo das Relações Internacionais, suas áreas estruturantes e seus debates contemporâneos. Mais importante, um essencial que parte de uma visão brasileira, da nova geração de estudiosos, que, independentemente dos ciclos de expansão e retração da área, tornou-a sua vocação pessoal e profissional.




    Estudiosos que, com muito orgulho, de discentes, tornaram-se, e permanecem, colegas nesta trajetória tanto apaixonante quanto desafiadora. Que as páginas seguintes despertem ainda mais vocações, em meio a esta constante luta pela reafirmação social da área no Brasil, no público e no privado. Somente com densidade, maturidade e dedicação, as Relações Internacionais e a projeção externa do país deixarão de ser objeto de oscilações e fragilidade, para se tornarem sinônimo da força e da identidade desta sociedade.




    São Paulo, fevereiro de 2024.




    




    

      

        	1 Livre docente em Política Internacional pela Universidade Federal de São Paulo (USP). Doutora em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (USP). Professora de Relações Internacionais da Unifesp e dos programas de pós-graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas (Unesp/Unicamp/PUC-SP) e em Economia Política Internacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Pesquisadora do Núcleo Brasileiro de Estratégia e Relações Internacionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (NERINT/UFRGS) e do CNPq. E-mail: crispece@gmail.com.



      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O campo acadêmico de Relações Internacionais ainda é jovem no Brasil. Embora o primeiro curso tenha sido criado na década de 1970, foi apenas na década de 1990 que os bacharelados da área enfrentaram o primeiro ciclo de expansão, motivado pela abertura do mercado brasileiro para o exterior, a partir da gestão Collor de Mello, e posteriormente, na década de 2000, quando os dois primeiros governos Lula (2003-2010) impulsionaram o processo de inserção internacional do país.




    A jovialidade das Relações Internacionais nos coloca em uma situação bastante dual: do ponto de vista positivo, o fato de a área ainda estar em processo de consolidação apresenta inúmeras oportunidades profissionais e acadêmicas; do ponto de vista negativo, ainda há muitas lacunas que precisam ser preenchidas, inclusive, para melhorar a qualidade dos cursos e da formação oferecida ao corpo discente.




    Nesse sentido, disciplinas de Introdução às Relações Internacionais (ou equivalentes) são desafiadoras para docentes e estudantes. Por se tratar de uma unidade curricular normalmente oferecida em início de graduação, o público-alvo usualmente é composto por jovens com idades entre 17 e 20 anos, majoritariamente, que se deparam com a demanda de aprender conceitos complexos, como Estado, sistema internacional e atores não estatais. A lacuna é que, à exceção dos textos clássicos, geralmente oriundos de países anglo-americanos, há uma carência de livros em português com um caráter didático e linguagem acessível para pavimentar um caminho mais simples de compreensão para esses estudantes. Devemos admitir que não é fácil encarar a leitura de obras clássicas do campo, e manuais de graduação podem auxiliar no processo de transição do ensino médio para o ensino superior, e, ao mesmo tempo, para apresentar a área de RI às pessoas interessadas.




    É fato que há obras nacionais que seguem esse tipo de abordagem. Porém, muitas delas carecem de atualização, uma vez que foram publicadas há mais de uma década e, portanto, não acompanharam as transformações acadêmicas da área de Relações Internacionais e a consolidação dos debates mais contemporâneos, tais como as questões de gênero e raça. Muitos desses livros, inclusive, são anteriores à publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do Ministério da Educação, de 2017. Tudo isso impacta o modo como as obras foram concebidas, deixando lacunas que professores e alunos precisam cobrir normalmente com o uso de literatura estrangeira.




    Por conta disso, este livro foi proposto para suprir ao menos parte dessa demanda. Ao analisar as DCNs do campo de Relações Internacionais e as diretrizes de formação da área, optamos por construir um curso introdutório que apresenta aos estudantes os temas clássicos fundamentais, mas que revisita tais conceitos de forma crítica e apresenta as discussões contemporâneas.




    Desse modo, o objetivo deste livro é oferecer um material didático e introdutório ao curso de Relações Internacionais, discutindo os conceitos-chave deste campo de estudos e as áreas que o compõem de forma atualizada e renovada. As unidades presentes na obra são pertinentes ao ensino, sobretudo da disciplina obrigatória de Introdução às Relações Internacionais, mas também a outras disciplinas correlacionadas, tais como Teoria das Relações Internacionais e Política Internacional.




    Nas próximas páginas, o leitor vai encontrar um conjunto de unidades conectadas entre si, sendo que cada capítulo foi escrito por um(a) especialista no tema. Tais capítulos podem ser lidos de forma sequencial no decorrer do semestre acadêmico, levando em consideração as principais demandas de formação dos estudantes da área. Assim, o livro começa com uma unidade intitulada As Relações Internacionais como campo de estudo. Nessa etapa do estudo, Mauricio Homma mapeia o surgimento e o desenvolvimento das RI no mundo e no Brasil, enquanto Thiago Felix Mattioli apresenta uma discussão sobre o mercado de trabalho, essencial para atender às demandas das Diretrizes Curriculares Nacionais. Na sequência, revisitamos os debates mais clássicos: Rodrigo Gallo e Clarissa Nascimento Forner apresentam a discussão sobre Estado e poder, Lívia Peres Milani aborda os conceitos de sistema e ordem internacional, Giovanna Ayres Arantes de Paiva ensina o que são organizações internacionais e Ana Carolina de Araújo Marson discute a ascensão dos atores não estatais no mundo.




    Em seguida, a segunda unidade do nosso curso apresenta e discute as áreas estruturantes das Relações Internacionais em nível introdutório, para que, logo no início do bacharelado, o corpo discente possa conhecer melhor os eixos teóricos das RI, igualmente propostos pelas DCNs e devidamente atualizados. Sendo assim, Jonathan de Araujo de Assis apresenta a subárea de Segurança Internacional, Matheus de Oliveira Pereira discute o campo de Economia Política Internacional, Letícia Rizzotti Lima insere o estudante no universo do Direito Internacional, David Magalhães aborda a História das RI, e a dupla Augusto Leal Rinaldi e Laerte Apolinário Junior debate a Análise de Política Externa.




    Por fim, a Unidade III leva para os futuros internacionalistas a introdução aos debates contemporâneos. Nesse sentido, Kimberly Alves Digolin apresenta a importante discussão sobre gênero e Relações Internacionais, Lucas de Oliveira Ramos debate as questões ligadas à raça e RI, e Carolina Condé de Lima enfrenta a tarefa de mapear as perspectivas do Sul Global para os estudantes da área.




    Então, sejam bem-vindas(os) ao nosso curso de Introdução às Relações Internacionais. Boa leitura!


  




  



    Unidade I
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    As Relações Internacionais como campo de estudo


 
 




  

    CAPÍTULO 1




    O surgimento e desenvolvimento das Relações Internacionais no Brasil e no mundo




    MAURICIO HOMMA2




    1. INTRODUÇÃO




    Boa parte dos ingressantes nos cursos de Relações Internacionais justifica sua decisão de escolha de carreira por fatores que hoje estão presentes no cotidiano de nossas vidas, seja no Brasil ou em outras partes do mundo. É certo que, em diversos grupos de mídias sociais ou canais variados que seguimos, imediatamente apresentam-se compartilhamentos de notícias de última hora, ou ainda de um suposto ou suposta comentarista sobre algum fato que está acontecendo. Então, recorremos a um canal de imprensa oficial, seja na internet ou na TV, para termos mais informações sobre o assunto. Pronto! Logo, encontramos alguns analistas internacionais, normalmente acadêmicos da área de Relações Internacionais, sendo entrevistados para oferecer aos espectadores um conjunto de considerações e análises sobre o assunto, seu contexto, os fatores históricos e políticos que o envolvem.




    A globalização de praticamente todos os aspectos que envolvem nossas vidas em sociedades, aliada aos avanços das Tecnologias de Comunicação e Informação e, em particular, ao desenvolvimento e alastramento exponencial da internet, proporcionou a integração constante do mundo e, junto a isso, o compartilhamento imediato de seus problemas, onde quer que estejam ocorrendo. Somos conectados ao vivo com as eleições de diversos países, principalmente aos que se destacam com interferência direta no ordenamento político global e regional; desperta nossa atenção quando algum evento de impacto na economia internacional pode alterar a relação e o posicionamento entre os países; inspira nossa expectativa quanto ao comprometimento da cooperação comercial internacional, se alguns países centrais impõem regras de protecionismo ao acesso de seu mercado interno; somos estimulados a buscar informações históricas que ajudem a entender determinados comportamentos de sociedades ou países no cenário internacional; ativa fortemente nossa preocupação quando assistimos ou estamos envolvidos em conflitos entre países, ou por alguma ação de grupos terroristas internacionais; causa-nos muito incômodo quando percebemos que a deterioração das condições do clima, dos recursos naturais e do equilíbrio do ecossistema está comprometendo a vida no planeta, mas não se consegue estabelecer entendimentos entre as lideranças dos países para assumir uma governança global positiva nessa agenda.




    Esse tema é parte de um contexto que faz com que as Relações Internacionais estejam como elemento presente e constante na vida cotidiana das sociedades e, principalmente na atualidade, com reconhecimento de sua importância na contribuição para o entendimento e formação de consciência sobre os fatos em ambiente global.




    Mas nem sempre foi assim, e há uma trajetória de consolidação da área de Relações Internacionais, seja por sua história e reconhecimento acadêmico no Brasil, seja, anteriormente, pelo surgimento da área em contextos globais determinados e reflexões científicas que proporcionaram sua identidade no campo da ciência.




    Na segunda seção deste capítulo, serão abordadas tais circunstâncias que favoreceram a criação e implantação do campo de estudos das Relações Internacionais, prioritariamente no eixo acadêmico anglo-saxão. Essa é uma discussão essencial no início de qualquer estudo introdutório de RI. Na sequência, como abordagem da seção 3, há um destaque de considerações sobre os fatos relevantes ocorridos ao longo do século XX e a transição para o século XXI, como contextos que favoreceram o avanço e a consolidação da área no mundo. Já na seção 4 estão relatados alguns eventos importantes que contribuíram para o estabelecimento e expansão do campo de estudos e da área acadêmica das Relações Internacionais no Brasil, bem como as referências sobre o processo de regulamentação dos cursos de RI no Ensino Superior brasileiro.




    2. O CAMPO DE ESTUDOS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    A área de estudos das Relações Internacionais (RI) é oriunda do campo das Ciências Sociais, tendo, inclusive, sua estrutura de visão holística (panorâmica) e de análise dos fatos sociais derivada desta última. Então, é importante retomar alguns aspectos relevantes da origem das Ciências Sociais. O final da Idade Média e início da Idade Moderna foi marcado pelo surgimento da ciência moderna, assentada no pensamento racional, fundamentado na observação dos fenômenos e na comprovação científica. O processo da Revolução Industrial, a partir da metade do século XVIII, na Inglaterra, promoveu intrínsecas mudanças nas sociedades europeias, não somente nas novas formas de produção e estabelecimento do modo de produção capitalista, mas também, e principalmente, nos valores e nas estruturas de organização das sociedades ocidentais.




    Importante notar que, ainda no século XVII, após um longo período de conflitos e disputas por territórios com motivações religiosas, no contexto europeu, desencadeou-se um processo de entendimentos para o fim da Guerra dos Trinta Anos, com os Tratados da Paz de Westfália (1648)3. Nesses tratados houve a definição de delimitações de fronteiras para os territórios, retirando-se a centralidade das razões religiosas para o ordenamento do mundo, configurando-se o personagem do cenário internacional que se tornará, posteriormente, um dos atores centrais nos estudos das Relações Internacionais: o Estado Moderno.




    Esses Estados Modernos passaram a atuar de forma marcante no século XVIII com as expansões marítimas, o mercantilismo e as colonizações, impulsionados pelos impactos da Revolução Industrial, que reordenaram as estruturas econômicas, sociais e políticas, desempenhando um papel de confronto no interior das sociedades. O tripé de poder, composto pela monarquia, o feudalismo e a Igreja, passava a ser questionado no contexto europeu, marcando a forte presença do pensamento iluminista como movimento de ruptura dessas estruturas, na perspectiva de um novo eixo de desenvolvimento e de direitos individuais.




    O século XVIII seria palco ainda, nesse cenário de contestações e mudanças, da declaração de independência das colônias britânicas na América do Norte (1776), dando origem à formação dos Estados Unidos da América, e da Revolução Francesa (1789), que acabou com o Antigo Regime e derrubou a monarquia e a aristocracia francesa.




    Aqui, é fundamental destacar que, se as Ciências Sociais, e, particularmente, a Sociologia, passaram a ter um campo que se firmou como próprio e relevante para o entendimento das diversas transformações sociais que estavam ocorrendo de forma impactante no mundo, a ciência política especificamente, dentro do espectro de análise das Ciências Sociais, se delineou como um foco de estudos importante, com a contribuição de diversos pensadores, tais como John Locke (1632-1704), Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), Montesquieu (1689-1755), retomando-se obras do pensamento grego, como Platão (427-347 a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.), até Maquiavel (1469-1527) e Thomas Hobbes (1588-1679).




    Dessa forma, os Estados soberanos, definidos na constituição do Estado Moderno como sendo instituídos por território, povo e governo, passaram a atuar como atores prioritários do ordenamento do mundo, principalmente os do “velho mundo” europeu, em fortes movimentos de expansão de territórios e ampliação de seus mercados consumidores.




    Nesse contexto, iniciou-se o século XX e, logo na metade da segunda década, foi desencadeada a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Com o Tratado de Versalhes (1919), chegou-se aos termos para a confirmação do fim da guerra e a responsabilização da Alemanha para reparação dos prejuízos causados pelo conflito. Foi nesse momento que o então presidente dos Estados Unidos, Woodrow Wilson, que havia lançado em discurso os “14 pontos para a Paz” (em 8 de janeiro de 1918), tornou-se um dos principais defensores da criação de um organismo internacional interestatal que promovesse a garantia da paz entre as nações. A Conferência da Paz de Paris, em 28 de junho de 1919, criou o Pacto da Liga das Nações, sendo que a Liga iniciaria oficialmente suas atividades em 10 de janeiro de 1920.




    Com esse propósito atribuído ao compromisso dos países, calcado nos traumas causados pela Primeira Guerra Mundial, começava a se desenhar o cenário para a consolidação de uma área de estudos que se dedicasse à observação e ao entendimento dos fatores determinantes do cenário internacional, principalmente aqueles relacionados às causas dos conflitos.




    Já no início da década de 1920, duas instituições foram criadas para que pudessem se dedicar a tais estudos, de forma cooperativa: a Council on Foreign Relations, com sede em Nova Iorque, e o Royal Institute of International Affairs, com sede em Londres, e que passou a ser conhecido como a Chatham House. As produções das instituições não necessariamente ocorreram em cooperação acadêmica, mas desencadearam frutos importantes, como a publicação da revista Foreign Affairs pela entidade norte-americana, constituindo-se num periódico tradicional da área, e na produção do relatório periódico Survey of International Affairs pela Chatham House britânica (Sato, 2021, p. 3).




    Importante também registrar que, ainda em 1919, foi lançada a primeira cátedra em RI na Universidade de Aberystwyth, no País de Gales, Reino Unido (Mendes, 2019, p. 23). Mas foi nos Estados Unidos que ocorreu o lançamento inédito de uma disciplina específica no campo das Relações Internacionais, no curso de Ciências Sociais, nas Universidades de Chicago, South California (SIR), Columbia, Georgetown e Wisconsin, adotando-se imediatamente em outras instituições de grande reconhecimento acadêmico, tais como as Universidades de Harvard, Stanford, MIT, John Hopkins, Yale, Michigan e Princeton. Porém, os estudos de Relações Internacionais tornaram-se um curso de graduação pela primeira vez em 1928, na Universidade de Chicago, sendo palco para diversos estudos e pensadores de destaque para a área das RI (Mendes, 2019, p. 24).




    Mas, talvez, o campo das Relações Internacionais teria avançado mais lentamente em sua trajetória de consolidação acadêmica não fossem os fatos determinantes e de grande impacto no ordenamento das relações políticas entre os países, ocorridos ao longo de todo o século XX, que proporcionaram um significativo impulso e relevância para a área de estudos. Isso é o que trataremos na próxima seção.




    3. O CENÁRIO DO SÉCULO XX COMO ESTÍMULO AO SURGIMENTO DAS RI




    O século XX testemunhou uma série de conflitos e mudanças de grande impacto no ordenamento mundial e nas tendências de poder e de desenvolvimento dos países. Foi o período chamado pelo historiador Eric Hobsbawm de “Era dos Extremos” (1995), sendo esse o título de uma de suas obras consagradas que registra historicamente o século XX.




    A entrada do século já foi marcada pelo fim dos grandes impérios4. A Rússia, dominada pelo czarismo desde 1547, sofreu um desgaste ao ser derrotada pelo Japão na Guerra Russo-Japonesa na Manchúria, território no nordeste da China, entre 1904 e 1905, em disputa pelo domínio de territórios estratégicos na região. O czarismo russo passou por um golpe fatal no processo interno da Revolução Russa, em 1917, com a ascensão do socialismo dos bolcheviques ao poder, sendo fundada posteriormente a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS).




    O fim da Primeira Guerra Mundial desencadeou ainda a desintegração do Império Austro-Húngaro que, derrotado como parte da Tríplice-Aliança com a Alemanha e a Itália, teve seu território fragmentado no surgimento da Áustria, Hungria, Tchecoslováquia, parte da Iugoslávia e parte da Romênia (Mingst, 2009, p. 32).




    Por sua vez, o Império japonês, que havia sido constituído em 1868 com a Restauração Meiji, foi extinto em 1947, após derrota na Segunda Guerra Mundial e com a instituição da Constituição do Estado do Japão. Já o Império alemão, constituído desde 1871, sofreu o esfacelamento no desfecho da Primeira Guerra Mundial, provocando a queda do Kaiser e o fim do Império. Posteriormente, calcado no sentimento alemão de certa humilhação internacional e de injustiça pela forma como estavam sendo repartidos os territórios entre as grandes potências, surgiu o Terceiro Reich de Adolf Hitler, personagem central na Segunda Guerra Mundial, que também seria derrotado pelos países Aliados5 no desfecho do conflito, em 1945.




    O início do século XX foi marcado também pelo fim do Império Otomano, após mais de seis séculos de expansão (1299 a 1922) e ter alcançado mais de cinco milhões de quilômetros quadrados, com centralidade na Turquia e abrangência de parte do Sudeste europeu, da Ásia Ocidental, da região do Cáucaso6 e do Norte da África. O Império Otomano já vinha enfrentando certo desgaste e conflitos internos, mas culminou em seu declínio pelo apoio dado à Tríplice Aliança, particularmente à Alemanha, durante a Primeira Guerra Mundial, o que se somou aos interesses geopolíticos e de acirramentos históricos com a Rússia. O fim do Império foi sacramentado pela abolição do sultanato otomano, em 17 de dezembro de 1922, e com a posterior declaração da República da Turquia, pela Grande Assembleia Nacional, em 29 de outubro de 1923.




    Ao longo do século XX, também foi dissolvido o Império Britânico, depois de ter se constituído no maior império em extensão territorial em terras descontínuas. A partir do século XVI, com a busca pela expansão do comércio e pelo desenvolvimento da indústria naval, a Grã-Bretanha passou progressivamente a estabelecer colônias em todos os continentes, chegando a alcançar o domínio sobre quase um quarto (24% ou 35,5 milhões de km²) de todas as porções de terras do mundo. No século XIX, no auge do seu poderio militar prioritariamente naval e de seu forte desenvolvimento econômico, decorrentes dos impactos da Revolução Industrial e da expansão do comércio, chegou a ser considerada a principal e incontestável potência mundial. Entretanto, a centralidade no protagonismo das duas guerras mundiais trouxe um desgaste militar muito forte e um grande déficit na sua economia, ao mesmo tempo em que foi se fortalecendo, ao longo do século XX, o poderio militar e econômico de Estados Unidos, Alemanha e Japão. Após a Segunda Guerra, iniciou-se um processo de descolonização nos diversos continentes, com grande impacto para o Império Britânico, sendo marcado pela independência da maior colônia britânica em 1947, a Índia. Em 20 anos, de 1945 a 1965, o número de pessoas sob domínio do Império Britânico em terras colonizadas caiu de 700 milhões para 5 milhões (Louis, 1999, p. 330)7. Com a maioria de suas colônias alcançando a independência, o fim do glorioso período imperial britânico foi simbolicamente considerado no ato de devolução de Hong Kong à soberania da China, em 1997.




    O protagonismo no cenário das duas guerras mundiais, associado ao fim dos grandes impérios, colocou os Estados nacionais como os atores privilegiados e determinantes dos conflitos e disputas no equilíbrio de poder para o novo ordenamento do mundo. Essa será a base para reflexões estruturais consistentes, que deram origem às teorias clássicas das Relações Internacionais. O marco teórico do Liberalismo, por exemplo, ocorre em 1918 pelo movimento liderado pelo então presidente norte-americano Woodrow Wilson, conforme já mencionado anteriormente neste capítulo, com a apresentação dos 14 Pontos8 para o fim da Primeira Guerra e o estabelecimento das bases para uma nova ordem mundial, que privilegiasse a paz duradoura. A iniciativa de criação da Liga das Nações tinha o propósito de consolidar os preceitos do liberalismo, como uma organização internacional idealizada para a garantia mútua de independência política e integridade territorial dos Estados, de forma que contribuísse para a integração e cooperação entre as nações. Após a adesão parcial dos países e o impacto do desencadeamento da Segunda Guerra Mundial, a Liga foi posteriormente substituída, em 18 de abril de 1946, pela Organização das Nações Unidas (ONU)




    O que marcaria o contraponto a esse pensamento, de forma crítica e que faria a abertura para o posterior Primeiro Grande Debate clássico das Relações Internacionais, seria o lançamento da obra de Edward Carr, em 1939 e no estopim da Segunda Guerra Mundial, intitulada Vinte anos de crise: 1919-1939. Desencadeou-se, a partir desse momento, a corrente de pensamento do realismo nas Relações Internacionais, baseada na observação do cenário político internacional como um sistema anárquico entre os Estados soberanos, com ausência de um poder superior central no sistema de Estados e motivado por relações determinadas pela defesa constante de interesses próprios dos países, sendo tal corrente fundamentada por lastros teóricos históricos da ciência política, centrada nos pensamentos de Thomas Hobbes e Nicolau Maquiavel, entre outros, desenvolvidos principalmente nos séculos XVI e XVII.




    Assim, estavam dadas as bases para o fortalecimento da área de estudos das Relações Internacionais, sedimentada pela dedicação já mencionada dos focos de investigação acadêmica, principalmente nas universidades do mundo anglo-saxão do Reino Unido e da América do Norte. Seguiram-se produzindo obras e pensamentos de diversos autores, que se tornaram referências na área, assim como outras vertentes teóricas foram se delineando no campo da fundamentação para o debate nas Relações Internacionais.




    Mas o impacto do século XX na consolidação da área de estudos das Relações Internacionais seria ainda mais relevante no pós-Segunda Guerra. Fortalecidos após o período de intenso desgaste e destruição das duas guerras mundiais, Estados Unidos e União Soviética se expressariam como as duas grandes potências dominantes do período. Logo, as diferenças de ideologias e de projetos políticos de Estado e de sociedades provocam um antagonismo nos objetivos estratégicos de determinação do ordenamento do mundo, para ambos os lados. Não houve tempo para o mundo respirar numa situação sem conflitos. Começava, na segunda metade da década de 1940, o período denominado de Guerra Fria, caracterizado pela tensão constante de um iminente confronto direto entre essas duas grandes potências, reforçado principalmente pela corrida ao desenvolvimento de armas nucleares e da bomba atômica.




    A organização geopolítica de poder no mundo se estabelecia, portanto, de forma bipolar. Neste momento se consagraria a relevância para o campo de estudos das Relações Internacionais, nas possibilidades de reflexões empíricas sobre o ordenamento do sistema internacional de Estados determinado pela bipolaridade na disputa e equilíbrio do poder mundial. O mundo se dividia em dois grandes grupos de Estados, o bloco oriental socialista, liderado pela União Soviética (URSS), e o bloco ocidental da sociedade capitalista com eixo na democracia liberal, liderada pelos Estados Unidos.




    A articulação interna entre os países nos dois blocos fez com que fossem criadas estratégias de defesa, o que gerou a criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), em 4 de abril de 1949, no lado ocidental, e a consequente instauração da Organização do Tratado de Varsóvia (OTV), estabelecida pelo Pacto de Varsóvia em maio de 1955, como contraponto oriental. Desde o estabelecimento da doutrina Truman, em 1947, que disparou uma política global de contenção ao avanço do comunismo soviético, associada ao Plano Marshall, operando de 1948 a 1951 como um programa de auxílio econômico para a recuperação de países europeus do bloco capitalista, até a queda do muro de Berlim, em novembro de 1989, e a consequente dissolução da União Soviética, declarada em dezembro de 1991, diversos momentos de tensionamentos e distensionamentos marcaram esse longo período de Guerra Fria, com confrontos militares em localidades regionais, seja por tentativa de ocupação ou por apoio logístico de resistência aos aliados, mas em nenhum momento tais conflitos escalaram para uma guerra direta entre os dois polos de poder.




    O reforço estratégico dos Estados Unidos ao bloco capitalista durante a disputa de influência ideológica na bipolaridade fez com que, ao mesmo tempo em que ocorriam fases de distensionamento na Guerra Fria, o avanço estrutural do comércio mundial, do livre mercado e dos valores liberais do Ocidente fossem sendo fortalecidos, estabelecendo a consolidação e integração entre os países do bloco, instituindo-se um sistema contemporâneo de interdependência entre os Estados. Dessa forma, quando se chegou, de fato, ao fim da Guerra Fria com a dissolução da União Soviética, em 1991, o mundo ocidental já estava em intensa atividade comercial, de produção e de desenvolvimento da economia capitalista.




    No lado oriental, projetavam-se as estratégias de intervenções nos países do Leste europeu, principalmente a partir da reunificação de Berlim e da Alemanha. Mas os Estados Unidos já vinham desenvolvendo uma estratégia geopolítica na Ásia desde a Segunda Guerra. Primeiro, numa aliança de operação militar com a própria União Soviética, ocuparam a Península Coreana para expulsão do Japão em 1945, dividindo a Coreia em duas regiões, sendo ao Norte ocupada pelas tropas soviéticas e ao Sul ocupada pelos norte-americanos. Entretanto, como uma das situações que acirraram as disputas da bipolaridade na Guerra Fria, um conflito militar é desencadeado na região, de 1950 até 1953, devido à tentativa do regime comunista do Norte de invadir o Sul da Coreia para a unificação da Península, apoiado pela China como forma de conter a influência norte-americana longe de suas fronteiras. A intervenção militar dos Estados Unidos foi decisiva para a retomada do território sul-coreano e estabelecimento estratégico de cooperação com o governo da República da Coreia, para que os investimentos no desenvolvimento industrial e econômico fossem concretizados de forma estrutural, tornando-se um aliado geopolítico importante.




    Esse fato só completou o plano estratégico dos Estados Unidos para a região, que, mesmo ao final da Segunda Guerra, após ter destruído o Japão com o lançamento de duas bombas nucleares, sobre Hiroshima e Nagasaki, implementou um plano de investimentos para reconstrução e recuperação da sociedade e da economia japonesa. Ficavam, assim, estabelecidas alianças estratégicas avançadas nas fronteiras do Leste asiático, ao mesmo tempo em que se garantiam mecanismos de proteção aos acessos às portas da América do Norte pelo Pacífico.




    No campo das Relações Internacionais, o fim da Guerra Fria teve um impacto imediato no debate sobre as tendências de reordenamento do mundo. “E agora? O sistema de Estados, até então bipolar, se tornará unipolar?” Entre algumas análises e expectativas surgidas, duas obras com visões divergentes marcaram o palco das discussões: O Fim da História e o Último Homem, de Francis Fukuyama, lançada em 1992, e O Choque de Civilizações e a Recomposição da Ordem Mundial, de Samuel Huntington, publicada em 1996.




    Fukuyama (1992), baseado numa interpretação pessoal sobre o conceito de Hegel de fim da história, presente na obra de 1837 com o título Filosofia da História, justificou que teria sido alcançado o fim da história com a supremacia da democracia liberal como estágio último de desenvolvimento para todos os países do mundo, uma vez que havia sido derrotado o fascismo na Segunda Guerra Mundial e o socialismo com o fim da Guerra Fria. O debate se tornou aquecido em torno dessa visão de Fukuyama, pois, para outros autores9 e correntes de pensamento, ele distorceu a análise filosófica de Hegel, para justificar uma perspectiva imperiosa da democracia liberal ocidental, uma vez que Hegel teria se referido ao estágio a ser alcançado de liberdade como o fim da história, ou seja, o termo “fim” empregado com caráter de finalidade e não de finalização, como se utilizava Fukuyama.




    Já Huntington (1997), com o lançamento de O choque de civilizações, trouxe a análise de que os Estados-nação continuariam sendo protagonistas importantes nas Relações Internacionais, uma vez que o eixo da história do século XX os havia reforçado, mas não estaria mais necessariamente na centralidade desses atores, seja por questões ideológicas, políticas ou econômicas, os futuros conflitos mais relevantes. Segundo o autor, os pilares principais dos conflitos seriam as diferenças entre civilizações, motivadas por conflitos culturais, étnicos e religiosos. Huntington apontou alguns agrupamentos geográficos de países que poderiam expressar as principais civilizações existentes:




    • Civilização sínica, baseada na cultura da China e que envolveria também a Península Coreana, o Vietnã e o Tibete.




    • Civilização nipônica, centrada especificamente no Japão.




    • Civilização hindu, compreendida por Índia e Nepal.




    • Civilização budista, envolvendo a comunidade religiosa presentes na Mongólia, Tailândia e Camboja.




    • Civilização islâmica, formada por toda a comunidade que assume o Islã como religião, predominantemente no Norte da África e Oriente Médio.




    • Civilização ocidental, marcada fortemente pela presença, modo de vida e valores das populações da América anglo-saxônica, Europa ocidental e Oceania.




    • Civilização latino-americana, que compreende todos os países da América Latina.




    • Civilização ortodoxa, constituída por comunidades de religião predominantemente ortodoxa do Cristianismo, principalmente na Rússia e países do Leste Europeu.




    • Civilização subsaariana, compreendendo os países africanos que se situam ao sul do deserto do Saara, predominantemente cristãos.




    • Alguns países são considerados de forma isolada, por características culturais específicas: Turquia, Israel, Etiópia e Haiti.




    Embora essa reflexão teórica de Huntington também tenha recebido muitas críticas, principalmente pela ausência de uma definição metodológica mais clara e científica sobre as tais classificações, o autor foi expressivamente lembrado e mencionado após os eventos dos atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos10. Os atentados de 11 de setembro, identificados por autoria do grupo fundamentalista islâmico Al-Qaeda11, assim como a ocorrência posterior de uma série de atentados terroristas assumidos pelo grupo jihadista Estado Islâmico12, principalmente nos Estados Unidos e países europeus, marcaram a entrada do século XXI. Embora esses e outros grupos do fundamentalismo islâmico, bem como os próprios atos terroristas, não representem toda a comunidade do Islã, ficou marcado, ao menos nesse período e sem que se possa considerar que tenha ocorrido um fim desses conflitos, sob o ponto de vista da teoria de Huntington, que o confronto entre algumas células da civilização islâmica e de parcelas expressivas da civilização ocidental era um elemento relevante a ser considerado nos estudos e estratégias de segurança internacional. Principalmente se considerado que tais estudos de segurança internacional foram produzidos sob influência da visão estratégica que dominava, naquele momento, o pensamento hegemônico ocidental dos países centrais.




    Ainda no final do século XX, a hegemonia de poder norte-americano começaria a se sentir incomodada com a entrada estratégica da China no mercado internacional, inicialmente com a oferta de produtos de baixo custo, baixa tecnologia, baixa qualidade, mas preços altamente competitivos e difíceis de serem rebatidos pelos padrões estabelecidos nos processos produtivos instalados no Ocidente. Assim que conseguiu conquistar os mercados capitalistas, a China foi progressivamente avançando no desenvolvimento tecnológico de ponta em diversos setores produtivos com alta tecnologia, alta qualidade, diferenciais de inovação e preços fortemente competitivos. Na virada do século, a China foi se consolidando como um grande centro de produção e distribuição agrícola e da indústria de transformação, com crescimento econômico impressionante, ao menos nas duas primeiras décadas do século XXI.




    Assim, mais do que em outros períodos históricos, o século XXI registra um grau elevado de desigualdade na relação de interdependência no sistema internacional, determinada pelas diferenças consideráveis de participação de grupos distintos de países. Por um lado, pode-se identificar um grupo de países centrais, também chamados de países desenvolvidos e que se localizam principalmente no Hemisfério Norte, que atuam no sistema internacional com exportação de produtos de alta tecnologia e alto valor agregado, ao mesmo tempo em que importam produtos básicos de menor tecnologia e matérias-primas para insumos industriais. No outro lado, situam-se os países semiperiféricos ou periféricos, também chamados de países em desenvolvimento e que se localizam principalmente no Hemisfério Sul, que exportam, prioritariamente, matérias-primas ou produtos de baixa tecnologia e baixa intervenção industrial, de menor valor agregado, mas dependem significativamente da importação de produtos de alta tecnologia dos países centrais.




    O acesso a recursos e a tecnologias tem sido elemento determinante para o desenvolvimento dos países, principalmente no cenário do século XXI com o avanço da indústria 4.0, da possibilidade de transmissão de grande fluxo de informações (big data), da internet das coisas (IoT13) e do uso da inteligência artificial (AI14). A análise dos cenários da interação e dos interesses dos países na contemporaneidade deve, sem dúvida, levar em consideração tais características que influenciam as relações econômicas e de poder no sistema internacional atual.




    Com todos esses fatos marcantes e determinantes para o reordenamento do mundo ocorridos no século XX e entrada no século XXI, a área das Relações Internacionais encontrou diversos contextos muito favoráveis ao seu intenso desenvolvimento enquanto campo específico de estudos, como também foi sendo consolidada como abordagem estratégica e de conhecimentos essenciais para a interação do mundo contemporâneo. As subáreas de especializações acadêmicas foram sendo delineadas e se tornando canais de excelência para a atuação profissional dos internacionalistas, tais como a Política Internacional, as Teorias das Relações Internacionais, a História das Relações Internacionais, a Economia Política Internacional, o Direito Internacional e os Regimes Internacionais, os Estudos de Segurança Internacional, a Avaliação de Cenários e de Comércio Internacional, a História de Política Externa e a Análise de Política Externa, entre outras.




    Assim como ocorreu em diversos países, o contexto relatado sobre o século XX, sobretudo em sua segunda metade, foi favorável ao estabelecimento da área de Relações Internacionais no Brasil. Na seção seguinte deste capítulo, vamos abordar o processo de implantação e consolidação das RI no território brasileiro, até o estabelecimento dos parâmetros normativos, em 2017, para a organização curricular dos cursos de graduação na área.




    4. CRESCIMENTO E REGULAMENTAÇÃO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS NO BRASIL




    Embora o órgão da chancelaria brasileira tenha se constituído desde o século XIX, após a Proclamação da Independência, somente em 1945 foram criados o Instituto Rio Branco e a carreira diplomática no Brasil. O Instituto passa a ser responsável pela seleção de candidatos, por meio de concurso público, bem como a formação, aperfeiçoamento e especialização do corpo técnico na carreira da diplomacia brasileira15.




    Posteriormente, no campo acadêmico, houve a criação do primeiro curso de Relações Internacionais no Brasil, em 1974, na Universidade de Brasília (UnB) (Miyamoto, 2003, p.105). Dez anos depois, em 1984, a UnB já lançava o primeiro curso de pós-graduação stricto sensu na área, com o programa de mestrado, sendo que, em agosto de 2001, entra em funcionamento o doutorado em RI da PUC-Rio e, em março de 2002, a UnB inicia também o doutorado na área (IREL|UnB, 2023; Miyamoto, 2003, p. 110).




    Ainda a partir do final dos anos 1980 e nas décadas seguintes, diversas outras instituições públicas e privadas no Brasil lançaram cursos de graduação em Relações Internacionais, seja com foco de concentração em ciência política, Direito Internacional ou Negócios e Comércio Internacional. Inicialmente, no mundo externo ao ambiente acadêmico específico dessa área de conhecimento, houve certo estranhamento e incompreensão sobre o campo de atuação de um profissional formado em Relações Internacionais.




    Mas, na medida em que foi ocorrendo uma intensificação das relações entre países, sociedades e comércio internacional, conforme já mencionado, nos períodos de distensionamento e fim da Guerra Fria, não somente as instituições políticas e órgãos governamentais identificaram a necessidade de um profissional específico, com competência técnica analítica sobre aquele cenário internacional, como também as empresas privadas, principalmente as grandes corporações, perceberam que a expansão de mercados demandava uma análise prévia de um internacionalista para a tomada de decisão das estratégias de negociações comerciais e de sustentabilidade das operações.




    A abertura comercial da China, nessa passagem de séculos, foi um caso muito significativo sobre esse impacto no mercado profissional das RI. O mundo ocidental dos negócios olhava para a China como um enorme potencial mercado consumidor, sendo que passou a ser o principal foco para a expansão comercial das grandes empresas do mundo. Entretanto, logo as corporações ocidentais começaram a encontrar barreiras nas negociações, seja por questões de falta de conhecimento mais aprofundado sobre as questões culturais e de valores da sociedade chinesa, seja por certo obscurantismo do que seria a relação político-econômica num mercado controlado por um Estado centralizado de ideologia socialista, ou seja, pelas incertezas e inseguranças sobre a consistência do desenvolvimento econômico daquele país.




    Nesse contexto, embora muitas vezes o próprio mercado corporativo ainda não identificasse claramente a possibilidade de contribuição significativa do profissional formado em Relações Internacionais, a academia identificou rapidamente esse campo de atuação e reforçou o lançamento de cursos de graduação na área.




    A partir desse impulso acadêmico, motivado pelas oportunidades latentes de mercado, o número de cursos de graduação em Relações Internacionais teve um aumento progressivo no Brasil, conforme pode ser verificado na Figura 1, que retrata o período de 1974 a 2016 (Maia, 2017, p. 5).




    

      Figura 1 – Gráfico da expansão da oferta de cursos de Relações Internacionais entre os anos de 1974 e 2016
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    Fonte: MAIA, M. Cenário dos cursos de Relações Internacionais ofertados pelas Instituições de Ensino Superior do Brasil: documento técnico referente ao Produto 1 do Projeto CNE/UNESCO 914BRZ1042.3. Brasília: UNESCO/CNE, 2017, p. 5 (adaptado).




    Percebe-se que, na observação da evolução das linhas no gráfico da Figura 1, principalmente a partir dos anos 1990, passa-se a ter lançamentos constantes de cursos de Relações Internacionais, praticamente com criação de cursos novos a cada ano. Esse movimento contribuiu para que o número total de bacharelados ofertados na área crescesse significativamente no Brasil, sobretudo na entrada do século XXI.




    No âmbito da categoria administrativa das Instituições de Ensino Superior desses cursos, observa-se na Figura 2 como ocorreu a natureza dos investimentos por iniciativa pública ou privada, em relação a esse crescimento na oferta de cursos.




    

      Figura 2 – Gráfico da expansão da oferta de cursos de Relações Internacionais entre os anos de 1974 e 2016 por categoria administrativa
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    Fonte: MAIA, M. Cenário dos cursos de Relações Internacionais ofertados pelas Instituições de Ensino Superior do Brasil: documento técnico referente ao Produto 1 do Projeto CNE/UNESCO 914BRZ1042.3. Brasília: UNESCO/CNE, 2017, p. 6 (adaptado).




    Na observação do gráfico apresentado na Figura 2 constata-se que, desde os anos 1990, a determinação na curva de crescimento na oferta de cursos de Relações Internacionais no Brasil teve contribuição significativa das instituições privadas, sejam com ou sem fins lucrativos. As instituições públicas de Ensino Superior, após a UnB ter sido precursora no Brasil, passaram a ter alguma contribuição com as universidades estaduais, a partir de 2002, e maior participação nas ofertas por universidades federais, a partir de 2008.




    Com base nos dados do Censo do Ensino Superior de 2022, divulgados pelo INEP16 naquele ano, a oferta de cursos de graduação na área de Relações Internacionais era disponibilizada por 127 Instituições de Ensino Superior, em 169 cursos. Estavam matriculados nesses cursos um total de 27.562 estudantes no Brasil, sendo que cerca de 58% deles estavam na região Sudeste, outros 17,3% na região Sul, 9,7% no Nordeste, 9,6% no Centro-Oeste, 5% no Norte e o restante 0,4% sem identificação de localidade regional, provavelmente por se referir a cursos de Educação a Distância.




    Importante ainda destacar, nessa trajetória de consolidação da área das RI no Brasil, que em 5 de outubro de 2017 foi publicada no Diário Oficial da União a Resolução nº 4, de 4 de outubro de 2017, sendo instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o curso de graduação em Relações Internacionais. A partir desse momento, portanto, ficaram estabelecidas as referências normativas comuns para a organização curricular de todos os cursos de bacharelado nesse campo de formação acadêmica.




    Em seu artigo 3º, as DCN das RI definem o curso da seguinte forma:




    Relações Internacionais é um curso em nível de graduação, na modalidade bacharelado, cujo objetivo fundamental é formar profissionais que possam exercer atividades com interface internacional nas esferas pública e privadas, tais como governos, universidades, empresas, organizações internacionais, organizações não-governamentais, consultorias, mercado financeiro, entre outras instituições (CNE, DOU nº 192, de 4 out. 2017, Seção 1, p. 18)17.




    Entre as competências e habilidades a serem focadas na formação do internacionalista, destaca-se aqui aquela apresentada no Inciso I do artigo 4º, devendo ser desenvolvida a “capacidade de compreensão de questões internacionais no seu contexto político, econômico, histórico, geográfico, estratégico, jurídico, cultural, ambiental e social, orientada por uma formação geral, humanística e ética” (CNE, DOU nº 192, de 4 out. 2017, Seção 1, p. 18).




    Quanto à organização curricular, o curso de graduação em Relações Internacionais deve estar estruturado em quatro Eixos de Formação: I. o Estruturante, com componentes curriculares específicos para a formação em RI; II. o Interdisciplinar, com conteúdos curriculares de áreas transversais à formação no campo da macro visão das Ciências Sociais, Economia e Direito, dentre outros requisitos legais, visando a formação geral, humanística e ética; III. o da Atividade Profissional, por meio de estudos, atividades práticas e simulações que proporcionem alguns referenciais da experiência do campo profissional; IV. o Complementar, com outros conhecimentos ou atividades que permitam uma complementação em focos mais específicos para enriquecimento do perfil do formando.




    No caso do Eixo de Formação Estruturante, com componentes curriculares específicos na formação em RI, as DCN definem que o curso deve, obrigatoriamente, contemplar conteúdos sobre: Teorias das Relações Internacionais; Segurança, Estudos Estratégicos e Defesa; Política Externa; História das Relações Internacionais; Economia Política Internacional; Ciência Política; Direito Internacional e Direitos Humanos; Instituições, Regimes e Organizações Internacionais.




    Na atualidade, alcançamos, no Brasil, um estágio importante de reconhecimento das Relações Internacionais, seja como área de estudos ou como campo de formação profissional do internacionalista. Isso coloca o mercado brasileiro em sintonia com os avanços e as contribuições das RI em âmbito global.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A partir dos fatos e da evolução histórica destacadas neste capítulo, pode-se constatar que a formação acadêmica no campo das Relações Internacionais no Brasil está plenamente consolidada, organizada e regulamentada, de maneira que permita a preparação de profissionais para atuarem com as competências necessárias e versatilidade nas áreas de atividades corporativas privadas, órgãos públicos nacionais, organismos internacionais ou em organizações não governamentais do Terceiro Setor.




    A definição das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Relações Internacionais, de 2017, foi um importante passo na organização da formação na área, criando condições objetivas para uma posterior regulamentação da profissão de internacionalistas no Brasil.




    6. ESTUDO DIRIGIDO




    Questão 1. Considerando o contexto histórico apresentado sobre o século XX e as mudanças geopolíticas, explique como o protagonismo dos Estados Modernos e a desintegração de impérios impactaram o campo de estudos das Relações Internacionais. Relacione esses eventos com o fortalecimento de teorias clássicas, como o liberalismo e o realismo, no debate sobre a ordem mundial.




    Questão 2. Analise o papel desempenhado pelos Estados Unidos e pela União Soviética na consolidação do campo de estudos das Relações Internacionais, após a Segunda Guerra Mundial. Explique como a Guerra Fria influenciou teorias e debates na área, destacando a criação de organizações internacionais, como a Liga das Nações e a Organização das Nações Unidas, e o surgimento de instituições acadêmicas voltadas para os estudos internacionais.




    Questão 3. Observando o cenário do século XXI descrito no texto, discuta as transformações na interdependência entre os países, destacando as diferenças entre países centrais e periféricos. Explique como fatores tais como tecnologia, comércio internacional e desigualdades econômicas influenciam as Relações Internacionais na contemporaneidade. Além disso, analise a relevância das teorias de Francis Fukuyama e Samuel Huntington no debate dessas dinâmicas no século XXI.




    Questão 4. Considerando o crescimento e a regulamentação das Relações Internacionais no Brasil, explique como o contexto internacional, especialmente o período de distensionamento e fim da Guerra Fria no final do século XX, influenciou a demanda por profissionais formados nessa área. Analise também como as instituições acadêmicas e o mercado reagiram a essa demanda.




    Questão 5. Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o curso de graduação em Relações Internacionais, explique como essas diretrizes definem o curso, suas competências e habilidades principais. Destaque a importância dada à compreensão de questões internacionais em diferentes contextos e como a organização curricular é estruturada.
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    CAPÍTULO 2




    Relações Internacionais e Mercado de Trabalho




    THIAGO FELIX MATTIOLI18




    1. INTRODUÇÃO




    Uma das maiores preocupações de todo estudante que entra no ensino superior é conhecer sua área de atuação profissional. É natural que, ao escolher um curso específico para sua formação, questionamentos com o que se pode trabalhar, em quais áreas se pode atuar e, claro, quais os ganhos que se podem obter estejam entre as primeiras dúvidas a serem sanadas. Isso é verdade também para a área de Relações Internacionais e, talvez, com uma pitada a mais de dúvidas.




    Apesar de quase cinquenta anos do desenvolvimento da área no país, ainda há muitas dúvidas sobre a atuação profissional do internacionalista. A própria profissão foi apenas inserida nos cadastros governamentais a partir de 2020 e ainda muitas empresas desconhecem a capacidade deste profissional em contribuir para o crescimento e progresso das organizações. Assim, para oferecer algumas respostas a tais questionamentos, neste capítulo do nosso estudo introdutório sobre Relações Internacionais, vamos abordar a questão profissional a partir de um percurso que discute, sinteticamente, a formação acadêmica e a qualidade de ensino, discorrendo sobre a preocupação relacionada ao mercado de trabalho e as competências profissionais na estruturação dos cursos de Relações Internacionais no país.




    Posteriormente, o capítulo apresenta o conceito de competências, necessárias para a compreensão do rol de características apontadas como essenciais à formação do internacionalista durante sua graduação, em especial, a partir da disciplina de Introdução às RI. Por fim, expõe, por meio de pesquisas sobre a situação dos egressos do curso, dados sobre o mercado de trabalho e possíveis perspectivas profissionais aos formados na área.




    2. FORMAÇÃO ACADÊMICA E QUALIDADE DE ENSINO




    O internacionalista, nome dado ao profissional de Relações Internacionais, desenvolve sua formação em cursos superiores específicos da área, construídos a partir das determinações constantes nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) do Ministério da Educação (MEC).




    Estas diretrizes são adaptadas para as realidades locais de sua região, mas também pensadas a partir de como diferentes instituições planejam ofertar o curso. Dessa forma, não seria possível apresentar uma análise de cada Projeto Político-Pedagógico – documento que apresenta formalmente o plano de curso, suas diretrizes, ênfases e demais elementos – neste curto espaço. Entretanto, é necessária uma breve reflexão acerca da busca pela qualidade dos cursos e, portanto, dos profissionais internacionalistas, durante a graduação e como isso se relaciona às competências esperadas dos egressos.
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